
 

 

Juiz de Fora, 24 de dezembro de 2024. 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2024 
EDITAL N° 028/2024 
 
 
Assunto: Decisão Recurso Administrativo 
 
  

Senhor Presidente, 
 
Trata-se de análise de RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa EVOLUE 
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 26.699.784/0001-81, MEDICAL CENTER LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 34.612.112/0001-15 e MRM ATENDIMENTOS EM SAÚDE LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 37.692.602/0001-67, nos autos do processo em epígrafe, em 
relação a Habilitação da empresa LMC CONSTRUTORA LTDA, CNPJ: 34.612.112/0001-15. 

. 
 

I – DAS RAZÕES 
 
As três empresas Recorrentes, igualmente questionam que a Recorrida não comprovou a 
qualificação técnica exigida pelo item 17.7.1 do edital, a qual exigia a comprovação de 
registro ou inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM).  
 
As empresas EVOLUE SERVIÇOS LTDA e MRM ATENDIMENTOS EM SAÚDE LTDA, 
questionam o que as atividades constantes no CNAE e objeto social da Recorrida, são 
incompatíveis com objeto da licitação. 
 
A empresa MRM, também alega que a Recorrida não apresentou o Alvará Sanitário ou 
relatório de inspeção emitido pela autoridade competente, documentos exigidos pelo item 
17.7.3 do edital. 
 
As empresas MRM e MEDICAL CENTER LTDA, ainda questionam a exequibilidade dos 
valores ofertados pela LMC, argumentando que são incompatíveis com a complexidade e o 
grau de risco envolvidos na execução do objeto contratual, e que a Recorrida não incluiu 
planilhas detalhadas para comprovar a composição de custos.  
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II DAS CONTRARRAZÕES 
 

A empresa LMC apresentou suas contrarrazões, expondo o que segue. 

Em relação à compatibilidade do CNAE, a LMC argumenta que, embora seu CNAE principal 
esteja relacionado à área de construção civil, as atividades secundárias descritas em seu 
contrato social incluem expressamente serviços de segurança e medicina do trabalho, 
abrangendo consultoria em segurança ocupacional e prestação de serviços técnicos 
especializados. A empresa ressalta que o edital não estabelece como requisito que o CNAE 
principal seja necessariamente vinculado ao objeto licitado, exigindo apenas que a 
empresa comprove sua capacidade e compatibilidade para a execução dos serviços 
contratados. Nesse sentido, sustenta que a inclusão das atividades secundárias pertinentes 
em seu contrato social atende plenamente às exigências editalícias. 

No tocante ao registro no Conselho Regional de Medicina (CRM), a LMC afirma ter 
apresentado documentação suficiente para cumprimento do item 17.7.1 do edital, o qual 
requer certificado de registro ou inscrição no conselho profissional correspondente. A 
empresa destaca que seu responsável técnico possui carteira profissional válida emitida 
pelo CRM, documento que, em sua visão, comprova a regularidade exigida. Além disso, 
defende que o edital não especifica a necessidade de apresentação de uma certidão 
específica de registro da empresa, considerando que a habilitação técnica foi devidamente 
comprovada com os documentos apresentados. 

Quanto à exequibilidade da proposta, a LMC assegura que os valores apresentados foram 
calculados considerando todos os custos previstos no edital e estão de acordo com as 
margens de exequibilidade previstas nos §§ 3º e 4º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
Reitera que sua proposta é plenamente viável e suficiente para a execução dos serviços 
contratados, garantindo a legalidade e viabilidade do contrato. 

Em relação ao Alvará Sanitário, a Recorrida não adentrou no mérito do documento, e 
apenas alegou à existência física da empresa, declarando que sua sede é plenamente 
operacional no endereço informado e que não há qualquer irregularidade comprovada em 
relação à sua localização física. 

Com base nesses argumentos, a LMC pleiteia a manutenção de sua participação no 
certame, sustentando que atendeu integralmente aos requisitos editalícios. 
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III DA ANÁLISE E DECISÃO 

Após análise das razões e contrarrazões, trazemos à baila o disposto no edital em relação à 
qualificação técnica: 

17.7 - Qualificação Técnica 

17.7.1 - Certificado de registro ou inscrição no Conselho profissional 
correspondente da empresa E de seu responsável técnico, de acordo com as 
exigências legais; 

17.7.2 - Comprovante de vínculo do responsável técnico com o licitante. O 
vínculo deverá ser comprovado através de cópia do livro de registro, carteira de 
trabalho ou contrato de prestação de serviço, bem como contrato social ou 
documento equivalente no caso do responsável técnico ser o próprio empresário 
ou sócio da empresa. 

17.7.3 - Documento comprobatório da regularidade sanitária, nos termos da 
legislação (Alvará Sanitário ou relatório de inspeção sanitária emitido pela 
unidade competente). 

 

Como verificado acima, o edital exigiu para fins de habilitação o Certificado de registro ou 
inscrição no Conselho profissional correspondente da empresa E de seu responsável técnico, 
de acordo com as exigências legais. 

Todavia, em que pese o edital não ter mencionado qual seria o conselho de classe 
competente, em resposta a um pedido de esclarecimento, o Cisdeste esclareceu que o 
órgão competente seria o Conselho Regional de Medicina, senão vejamos: 
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Desse modo, a resposta ao pedido de esclarecimento foi devidamente publicada no site do 
Consórcio e na BLL, e está vinculada ao edital e deve ser atendida por todos os 
interessados em participar da licitação. 

Sendo assim, tendo em vista que a Recorrida não apresentou o registro no CRM, restou 
descumprida a cláusula 17.7.1 do edital. 

Em relação ao Alvará sanitário, também constou expressamente no edital que a licitante 
deveria apresentar para fins de habilitação o documento comprobatório da regularidade 
sanitária, nos termos da legislação (Alvará Sanitário ou relatório de inspeção sanitária 
emitido pela unidade competente), sendo que este documento também não foi 
apresentado pela Recorrida. 

Ressalta-se, que em seus documentos de habilitação a Recorrida apresentou um 
documento como sendo o alvará sanitário, contudo, analisando o conteúdo o mesmo não 
se trata do Alvará Sanitário. 

Desse modo, após nova análise pelo Pregoeiro, constatou-se que a empresa classificada em 
primeiro lugar, ora Recorrida não atendeu aos requisitos de habilitação exigidos no edital, 
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devendo ser inabilitada, sob pena de ferir o julgamento objetivo e o princípio da vinculação 
ao edital, o qual deve ser observado: 

TCU - Acórdão 0460/2013 – Segunda Câmara | Relator: ANA ARRAES 

É obrigatória, em observância ao princípio da vinculação ao edital, a verificação 
de compatibilidade entre as regras editalícias e as propostas de licitantes. 
Propostas em desacordo com o instrumento convocatório devem ser 
desclassificadas. 

 
Em relação a alegação de que as atividades constantes no CNAE e objeto social da 
Recorrida, não serem incompatíveis com objeto da licitação, ressaltamos que os Tribunais 
já se manifestaram no sentido de que restringir a participação do licitante pelo 
motivo de ausência da CNAE específica fere o princípio da competitividade. 
 
Citamos como exemplo o Acórdão nº 1203/20111 do TCU, no qual o relator do 
processo na análise de caso similar argumentou que: 

Impedir que uma empresa participasse do certame com base nesse 
detalhe cadastral é levar a norma extravagante a limites muito além do 
necessário e diminuir a competitividade do certame, o que configura 
irregularidade grave. Além disso, e principalmente, a empresa […] 
apresentou seu Contrato Social onde fica bastante claro que atua no 
ramo de transporte de passageiros e de cargas. 
 
Entendemos que o cadastro de atividades na Receita Federal do Brasil 
não é motivo suficiente para impedir a participação da empresa, ainda 
mais que tal cadastro não era totalmente discrepante do objeto do 
certame. É certo que esse cadastro é uma imposição legal e deve estar 
atualizado, porém em nenhum momento há previsão legal de impedir 
uma empresa de participar em virtude de uma discrepância desse 
cadastro. 
 
Caberia aos responsáveis a formação de juízo crítico com base em todas 
as informações apresentadas, especialmente a simples leitura do 
Contrato Social da empresa representante. Com base nessas 
informações, e considerando que em licitação as disposições editalícias 

 
1 TCU. Processo TC nº 010.459/2008-9. Acórdão nº 1203/2011 – Plenário. Relator: Ministro José Múcio 
Monteiro. 
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devem ser interpretadas a fim de garantir a competitividade do certame, 
conforme preceitua o parágrafo único, art. 4º, Anexo I, Decreto nº 
3.555/2000, não haveria motivos para impedir a participação da 
empresa Dantas, como acabou por ocorrer. 
Corrobora o entendimento da Corte de Contas o Acórdão nº 42/2014 — 
Plenário2, que ressaltou em um dos seus excertos o seguinte: 
 
Considerando que diante do decidido no precedente Acórdão 1.203/2011 
– Plenário, segundo o qual o CNAE não deveria, sozinho, constituir 
motivo para a inabilitação em processo licitatório, havendo outros meios 
de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa 
com o objeto da licitação, a exemplo o contrato social, o Relator 
determinou a realização de diligência ao Senac/MG, com vistas à 
obtenção de cópia do contrato social da licitante vencedora da licitação, 
bem assim, objetivando o envio de outras informações[…].3 

 
Sendo assim, através de outros documentos poderiam ser comprovadas que a empresa 
exerce atividades compatíveis com o objeto da licitação. 
 
Em relação a inexequibilidade de preço, haja vista os motivos que levam a 
inabilitação da primeira colocada, mostra-se desnecessário tal averiguação. 
 

IV – DECISÃO 

 
Diante de todo o exposto, CONHEÇO DO RECURSO, e no mérito DOU PROVIMENTO, para 
inabilitar a empresa LMC CONSTRUTORA LTDA, CNPJ: 34.612.112/0001-15, primeira 
colocada no certame. 
 

Respeitosamente, 

 

________________________________________ 
DANIEL VIEIRA DO CARMO 

PREGOEIRO 
 

 
2 TCU. Processo TC nº 029.380/2013-8. Acórdão nº 42/2014 – Plenário. Relator: Ministro Augusto Sherman. 
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

DANIEL VIEIRA DO CARMO (CPF 039.XXX.XXX-23) em 24/12/2024 17:14:39 (GMT-03:00)
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